
SENTENÇA 

  

 

Dispensado o relatório na forma do artigo 38, da Lei nº 9.099/95. Decido. 

  

O autor pretende a rescisão do contrato, bem como indenização por danos 
materiais e morais, em decorrência dos defeitos apresentados no aparelho de 
televisão, durante o período de garantia do produto.  

Primeiramente, defiro o pedido de retificação do pólo passivo. À Secretaria 
para que proceda as devidas anotações, devendo constar como 1ª requerida 
TPV DO BRASIL INDÚSTRIA DE ELETRÔNICOS LTDA, CNPJ nº 
11.758.367/0001-95, observando os demais dados constantes na contestação, 
inclusive quanto ao patrono indicado para receber intimações.  

A prejudicial de decadência não merece prosperar. Consoante dispõe o artigo 
26, §3º do CDC, “tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no 
momento em que ficar evidenciado o defeito”. Na hipótese em apreço, o 
consumidor teve conhecimento do último defeito em 02.01.2015, data em que 
levou o produto para a assistência técnica,  sobretudo porque tal fato não foi 
impugnado pelas rés. Assim, tendo ajuizado a presente ação em 06.03.2015, e 
sendo a televisão adquirida um bem durável, constata-se que não houve o 
decurso do prazo decadencial de 90 (noventa) dias.  

Rejeito, assim, a prejudicial de mérito suscitada na contestação. 

A preliminar de incompetência do Juízo pela complexidade da prova não deve 
ser acolhida. Consta dos autos laudos elaborados pela assistência técnica 
autorizada da 1ª ré, em que há a descrição detalhada do defeito verificado na 
televisão. Ademais, dispõe o artigo 5º, da Lei Federal nº 9.099/95, que “o juiz 
dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem 
produzidas, para apreciá-las e para dar especial valor às regras de experiência 
comum ou técnica.” Assim, a prova pericial é completamente desnecessária, no 
caso em apreço. 

Rejeito, assim, a preliminar de incompetência do juízo. 

Já a preliminar de ilegitimidade passiva também não merece prosperar. A 2º 
requerida enquadra-se no conceito de fornecedora, conforme art. 3º do CDC, 
devendo responder por eventuais danos causados ao consumidor, nos termos 
do art. 7º, parágrafo único e art. 25, §1º, todos do citado diploma normativo. 

Rejeito, assim, a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada. 



Quanto à questão de fundo, observo que a relação jurídica estabelecida entre 
as partes é de natureza consumerista. A controvérsia deve ser solucionada sob 
o prisma do sistema jurídico autônomo instituído pelo Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90), protetor da parte vulnerável da relação 
de consumo.  

Verifica-se dos autos que o autor adquiriu uma televisão LED 39’’, dia 21 de 
março de 2014, a qual apresentou diversos defeitos, sendo necessária a 
substituição de vários componentes, conforme laudos produzidos pela 
assistência técnica.  

Não se pode aceitar que um produto durável apresente defeitos reiterados, a 
ponto de ser necessária, com menos de 1(um) ano de uso, a substituição de 
várias peças. A legítima expectativa do consumidor é de que, bem cuidada, a 
televisão possa ser utilizada por vários anos. A durabilidade do bem em 
questão não pode ser ignorada na apreciação do limite temporal de surgimento 
de um vício oculto.  

A respeito do tema, oportuno trazer os comentários de Antônio Herman V. 
Benjamin, Cláudia Lima Marques e Leonardo Roscoe Bessa[1]: 

  

“Um dos maiores avanços concedidos pelo CDC em relação ao 
CC/1916 – nem sempre percebido pela doutrina – foi conferido 
pelo disposto no §3º do art. 26 da Lei 8.078/90, ao se estabelecer, 
sem fixar previamente um limite temporal, que, “tratando-se de 
vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que 
ficar evidenciado o defeito.” 

  

O dispositivo possibilita que a garantia legal se estenda, 
conforme o caso, a três, quatro ou cinco anos após a 
aquisição. Isso é possível porque não há – propositalmente – 
expressa indicação do prazo máximo para aparecimento do vício 
oculto, a exemplo da disciplina do Código Civil (§1º do art. 445). 

  

Desse modo, o critério para delimitação do prazo máximo de 
aparecimento do vício oculto passa a ser o da vida útil do 
bem, o que, além de conferir ampla flexibilidade ao julgador, 
releva a importância da análise do caso concreto em que o 
fator tempo é apenas um dos elementos a ser apreciado. 
Autorizada doutrina sustenta a aplicação do critério da vida 
útil como limite temporal para o surgimento do vício 
oculto.” (grifei). 

  

https://tjdf199.tjdft.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=a035ea32f1faad235efe0d13a42c2fa36aa5a71da9b18406aa1300905e8fe7cc888a0b095d44b488c531c6b80d8d38ca666373cbcb49188e41340664cd1773de#_ftn1


Diante das circunstâncias, considerando que as regras de experiência comum 
(art. 6º da Lei nº 9.099/95) evidenciam que a durabilidade de um aparelho de 
televisão é muito maior que 01 (um) ano, resta configurado que o problema 
apresentado pelo aparelho televisor do autor possui vício oculto, o que lhe 
confere o direito à rescisão do contrato, e conseqüentemente, a restituição da 
quantia paga por ele.  

Todavia, no tocante ao pedido de indenização por danos materiais, inviável a 
pretensão do autor de obter o valor pago pela 2º televisão adquirida, uma vez 
que ficaria configurado “bis in idem” com a restituição do preço pago pela 1ª 
televisão. 

 Quanto ao pedido de restituição do valor de R$ 180,00, melhor sorte assiste 
ao autor. Nos termos do artigo 302, “caput”, do Código de Processo Civil, cabe 
aos réus se manifestarem precisamente quanto aos fatos alegados na petição 
inicial, de modo que os fatos não impugnados serão presumidos como 
verdadeiros. Assim, não havendo impugnação específica das partes requeridas 
quanto ao pedido em questão, presumo como verdadeiro o prejuízo alegado 
pelo autor, ressaltando que a presunção vem corroborada pela documentação 
juntada com a peça inicial, a qual demonstra o pagamento das mensalidades 
durante o período que o aparelho estava na assistência técnica.   

Quanto ao pedido de reparação por danos morais formulado na inicial, não vejo 
como identificar, na hipótese vertente, qualquer violação a direito da 
personalidade, apta a ensejar a pretendida reparação a título de dano moral. 

 Embora o descumprimento de um contrato seja um fato que traga 
aborrecimento, transtorno e desgosto, não tem o condão de ocasionar uma 
inquietação ou um desequilíbrio, que fuja da normalidade, a ponto de configurar 
uma lesão a qualquer direito da personalidade. 

Com efeito, resta pacificado na jurisprudência pátria de que os meros 
aborrecimentos, percalços, frustrações e vicissitudes próprios da vida em 
sociedade não são passíveis de se qualificarem como ofensa aos atributos da 
personalidade, nem fatos geradores de dano moral, ainda que tenham causado 
na pessoa atingida pelo ocorrido uma certa dose de amargura, pois sua 
compensação não tem como objetivo amparar sensibilidades afloradas ou 
suscetibilidades exageradas. 

 O inadimplemento de contrato, por si só, não acarreta dano moral, que 
pressupõe ofensa anormal à personalidade. É certo que a inobservância de 
cláusulas contratuais pode gerar frustração na parte inocente, mas não se 
apresenta como suficiente para produzir dano na esfera íntima do indivíduo, até 
porque o descumprimento de obrigações contratuais não é de todo 
imprevisível. 

 Assim, não estando presente, no caso, qualquer fato capaz de gerar lesão a 
direito da personalidade do requerente, não se justifica a pretendida reparação 
a título de dano moral. 



Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido 
na inicial, com base no art. 269, I, do CPC, para declarar rescindido o contrato 
entre as partes, condenando as rés a restituírem ao autor, solidariamente, o 
montante de R$ 1.099,00 ( mil e noventa e nove reais), devidamente atualizado 
monetariamente pelo INPC, a contar do pagamento realizado, 21.03.2014, e 
acrescido de juros de 1% ao mês a partir da data da citação. 

Condeno, ainda, as rés a pagarem ao autor, solidariamente, a título de dano 
material, o montante de R$ 160,00 ( cento e sessenta reais), atualizada 
monetariamente pelo INPC a partir do seu desembolso, e acrescida de juros 
moratórios de 1% ao mês da data da citação. 

Considerando que a 1ª ré informa que o bem se encontra na assistência 
técnica até a presente data, conforme ordem de serviço juntada aos autos, 
autorizo a retirada do televisor, pelas requeridas, por meio de seus prepostos, 
devendo providenciarem os meios necessários para tanto. 

  

Após o trânsito em julgado, as rés terão o prazo de 15(quinze) dias para 
cumprir a condenação, sob pena de multa de 10% (dez por cento), nos termos 
do art. 475-J, do CPC. 

Se não cumprida voluntariamente a obrigação de pagamento, cumpre à autora 
solicitar, por petição, o início da execução, instruída com planilha atualizada do 
cálculo, conforme regra do art. 475-B, do CPC e art. 52, IV, da Lei 9.099/95. 

    

Sem custas e honorários advocatícios, conforme disposto no artigo 55, "caput" 
da Lei Federal n° 9.099/95. 

  

Sentença registrada nesta data. Publique-se. Intimem-se. 

  

 


